
Proccsso no: 202 I 00006046?39

Escola Especial Francisco Fcrrcira Barisa ..Kiko" - APAE

Trmo d* Colrbom§o n" 23212021, que entre si

celebram a §ecretrrle do Êstodo de Educrçio c

a APAE - A§SOCIÂÇÂO DE PAr§ E AMrcO§

DoS EXCEPCIONAIS DE GOTANÉSIA - para

lirs que re especilicam. sob as condições I seguir

descritas:

O ESTÂDO D§ GOLíS, rcpresfnrâdo üeste insrrumerto pela S§CRATARIA

DE §§TADO DE EDUCAçÃO, com sede em Goiânia, Capital do Esado de Goiás, na euinra

Avcnid4 Qd.71,212, Sctor Leste Vila Novq Ooiânia.G0, inscrira no CNPJ sob o n.o

01.409.705/0001-20, por meio de sua rirular,APARECIDA DE FÁTIMA cAl,IOLt
§OA§.E§ Pf,§§tRÀ brasilcirâ, cxada, professora, portâdorâ de Carteils de ldentidade n"

368625 §ESDC/RG.I Via e CPF n" 379.607.192-O4, doravanre dcnominada PAR"IÍCIPE I. e

a insrituiçãs À?AE - A§§OüÂÇÀO l)f, PÂI§ E AMIGO§ DO§ §XCErelONÀt§ DE

GOIÂNÉSIÀ, inscrita no CNPJ sob n' 02.791.813/(X)l -72. martcnedora da Eccote Erpeciel

Í'renclrco Ferrelre Brdrtr *Kiko' ' APÂ§, localizada na Rua 43, oo 91, Santa llzia,
Goianesia/Go, nestc ato denominada simplesmcntc Unidade Escolar Conveniada, (U.E.

Conveniada), rçresentada por GEOVAÀIY D§ OLIY§|RÂ LEÂO, poíador da Caririra dc

Identidade n" 1769650 §SP GO - 2'Via, ínscrita no CPF n' 565.413.1?l-00, residentc na Rua

15, Qd. 212, Lt. 32, no 458. Sclor Univcrsitário, 6oianêsía/G0, Íeste ato denominado

simplesmente PARTÍCIPE II, tcm entre si, justo e açordado e celebram por força do presente

instrumento, nos tcrnos da Leí Federal n' 13.019/2014 e Decreto Estadusl n" 9.901/2021, bem

como do processo n" 20210@0ó046719 e mediantc ar çláusulas e condições scguintcs:
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T]SUI,A PRIIIIEIRA - DO OBJETO

l.l Constitui objcto do presentc Tcrmo de Colaboração a aansfeÉncia dc R§

15.000,00 (qünzc mil xais), à instituiçâo acima qualiscada para a prÊstâçào de serviços

educacionais por partc da Unidade Éscolar acima disrriminada parr atender alunos de variedas

faixas ctárias, eolforre rekç§o de ofertas de vagas atraves de lcoÍderumenio de turmas c

especificaçôes do projeo pcdagôgico c rcgimenlo escolar irclusos nos alrtos.

I .2 Â U.E Convcniada devsÍá obcd.ccr, cm rclaçâo rc número de alunos por cala,

os parâmetros da §ccrctaria de Estarlo da EducaçÀo - SELIDC, dstemrinados nos cíterios de

Modulação inclusos nos autos.

1.3 Os documeatos inclusos nos autros passam a scr partes íntegrantes deste

instrumento, independcntemcntc das duas transcriçõcs.

§Ii,GUNDA _ T'Â TII'UL,IRIDAD§ DOS B§,NS

2.I Os beas dunivcis adquiridos com os rccursos transfcridos pclo Estado dc Goiás

dcverão ser rcgistrad§ !o Sistcma dc Controle dc Patrimônio do Está(h por meio da SEDUC e

poderão ser doados, ao final da parceria, à cntidadc privada Íilanaópica execúora do p§ao ou

da ariüdadc corrcspoodente, mediante pÉvia menifestação do departancnto competcntê dâ

SEDUC, com a decisào final do scu titular.

TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ DA UNIDADE

ESCOLAR CONVENIÀDA

3. A Unidade Ercolar Conveniada --obriga-se a:

I. Livro de tombamenl,o rlo material permanÊnte;
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. IlI. Ministrar nr Unidadc Escolar Conveniad4 a Educaçâo Básica (Ensino

Fundamertâl - anos iaiciais; Ensino Fundamsnal - anos finais c Ensino Módio) c Educasão

Especial de Joves e Adultos - EEIA (Etapa L Eapâ Il e Etapa lll , nos tumos mâtutiíú e

vespcnino, para os esü.rdantcs dc ambos os scxos de &rma laica nos tcrmos dos aaigos 20s, 206

e 2l 0 da Constituiçâo Fedcral;;

IV. Participar do processo de matricula do Esado e de todos os processos ofciais

de avaliaçào iistitucional da SEDUC e MEC, cumprindo as dFrâs, proccdimcnbc, e o
compromi*so de usar o sIGE (sisrcma dc Gestâo) na informatizaçiio da secretaria da u.E

Conveniada.

V. §rercntar à Secretaria de §*i*do tla Educaçio - §EDUC o Plano do

Desenvolvimento da Escola (contcmplando os aspoctos Pedagôgicos, Artministativos e

Financeiros) aos critcr;os e pfitzos estabclecidos pela SEDUC para rede pública estadual,

indepcndcntemeotc de recebcr rcpasses financeiros de manúcnção do Estado.

VI. Rcatizar toda e qualquer atividade ou açâo da Unidade Escolar, à luz dp

Constituição Federal, do Estatuto da Criança e Adolesceate, da Lci de Diretrizes e Bases ds

Educsçfu Nacionel, da Consütuiçâo do Estado de Goiáq do fststuto e Plano dE Cargos e

Vcncimsnios do Psssoâl do Magistário da Rede Estadüal de Ensino e Plano dr Cargos e

Vsrcimcntos do Àgentc Adminisrativo &lueacioral da Redc EsÍrdusl ds §nsiao, do

Regimanto lni:cmo da U.E, Convcniada, do &rgimento da §csetaria de Esado dc Educação e

Orientações Gerais para a organizaçâo da Rcde Esradual da Educ.aç.Ào cm Goiris do ano lctivo

cm cuÍso e oubas lcgislaçôcs pertinentcs à educação;

VII. Consütuir un Consclho Rscolar, oos tannos da ki Estadual n" 9.90112021,

a fim dc acompaahu rs qucstôcs pcdasógicas arlminisu:ativas e relacionadas ds U'E.

Convenird4 bem como a aplicaçâo dos rctuxos Íinancciros c sua prcstaçào de contas à

comunidade escolar, mantcndo-os à disposiçio da comuddado escolal E da

quaisqucr averi guações;

VÍlI- Facilitar os meios para que a SEDUC exerça, a qualquer ,a
fiscalização quânlo aos aspectos tecnicos, financeiÍos e administrativos do presents Termo de

Colaboraçii,o, scm prejulzo da ação fiscalizadora dos demais órgÀos de conrole;
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. IX. Mantsr os documsntos comprobatórios das despesas rcalizadas, objeto desrc

Tcrmo' arqüvados ern boa ordon, no próprio loeal em çc foram contabilizadoo, pelo prazo dc

dez anos. contadoo da apmvaçâo da prertação de coatar do gcstor do órgào;

X. Apor uas faturas, notas §sceis c quaisquer ouüos documentos de despcsq

obrigatoria$cnte ernitidos crn nomc da inetituição, o cârimbo idfltificâdor com o tíhúo, n,imero

e ano do Termo de ColaboraSo;

XI. Abrir conta apccífica para o rcpsslic do rccurso objcto deste Termo dc

Colaboração, nâo sendo permitida a utitização de conta bancária aberta er'ou utilizada

anteriorrrcnte, inclusive para ouüos ajustet dc mesÍnl naürrsza- Os recursos devsrão ser

mantidos rçri* conta especlfica e somcntr poderão rer utilizados para o pagamcnto de despcsas

constâ[teg do Plsno de Trabalho:

XIL Aplicar os rcflÍsos ÍÊc€bidss do Termo de Colaboração, cÍlquanto Dão

utilizadog cm cademehs de poupança de insdnrição financeira oficial, se a pruvisão de scu uso

for igual ou superior a um mês, ou em frrndo de rylicação financeira de curto prrzo ou operação

de mercado akro lasrcada cnr tlnrlos da diüda pública, quando a utilizaÉo dos mesmos

verificar-se sm prâzos m€aoÍes que um mês. Às receitas frnanceiras auferidãs scrão

obrigatoriamcntr computadas a crédito do Tcmo do Colúoração c aplicada*, rxchxivamenie,

no objeto de rua finalidadc;

XII. Manter e movimentar os recusos na conta bancária especiÍica do TeÍmo dc

Colaboração, com compÍovação dc saldo inicial zcrado;

XIV. Aprccnur, na prcstaçiio de contas, a documelaçâo nccessária em ordcul

cronológic4 dc acordo com as mctas prcvistas;

XV. Ànexar no§ aulo§ em que celebrou o pÍesíltÊ termo de cooperação, os

Certificados dc Formação do Crupo Geetor e a Portaria de Nomeaçio do DiretoÍ e representanto.
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usul,À Qtr.,tRTA- rlAs oBRTGA ES DA SECRETÂRI,{, DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO

4.1 A §EDUC cedeú à U.E. Conveniada I üP/o (can por cento) dos rccunos

lurnanos (profcssores e pearoal adminirtrafivo) necessririos ao deçsnvolvimcnto de suas

atividades funciorais, de modo a niio haver excedentes, çom as$mçào de ônus de ccus

veocimcntos, tal qual prccbcriam sc esüvessern em sfividades no âmbio do órgào dc origem,

de acordo com o Critsio de Modulaçào descrito ras oricataçõcs da SEDUC.

4.2 Os scrvidom piúlicos" de que trats o item arterior, que prestarem scrviços ao

estabelecimsno de eirsino or»perado só s§6o rcmovidos, dunntc o ano letivo, mediante

combinaçào préús snke os paÍdcipcs ou antccipado de sindicânçia feiia pela Unidade Elcolar.

e/ou inspeçâo escoler da Coordeiração Regioral da Educação rcspectiva ou ainda medimte

âpresenlaçÀo de rclatôrio pedagôgico pala os câsos de s€n idorês que nÀo esrejam

deeernpenhando adequedamente as funçõel a clcs atríbuidas elou oâo aprcsentam pffil
compativel com as exigôncias da U.E, Convcniada;

4.3 Na U.É. Convcniada ünculada à Coordena#o Regioml dc Educação em que

houvcr cxccdatcs dc pc*soal administrativos efetivo, podcr*cá procdcÍ modulação dc§§cs

naqucla unidadc, conformc, convcniêacia da SEDUC;

4.4 Àcompmbar e avaliar de &rma global e técnica os projctor â §trêtrl

descnvolvidos e executsdos em decorrênciâ ds§te Termo dc Colaboração;

4.5 Dccig[ar, rrm rcprctolaatc como gcstor quc acompanhará e fiscalizará a

cxccução desrc Termo de Colaboração c dm recursos rçrssâdo§;

4.6 Apreeiar as prc§taçôe§ de contas parciais ou totais aprcsentdae pela

insrituição, podcndo dsixar dc apÍová-lâs scmpre que verificar â ocorrência de algpn doe

seguintcs cventos, hi\ \
'*v.lnexecução total ou parcial do objeto pacuado; 
\\

. Dcsvio de finalidade nt aplicrçáo dos rccuÍgos trursftridos;
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, ' §ãô urilizaçâq rotâl ôu pnreiat, no objeto do qiurte, dos saldss Iinatrceiros,

inclusivq o* provenicntes d*s rceilas obtids nas aplicações linanceiras rcalizadas, quando não

remlhido* na forma previ$a nests l)§smento;

. Àrsârcia de rlocumentor exigid« ns prestâçâo dr conlas que compromete o

julgamento da boa c regular apli*açâo dnr recursos.

4.? Efeluar o rrpasse dos rsesr§{}§ I'inançeiros à instituigão;

4.8 Pnxrogar "ü§ Of ICIO" * visôscia do Temn: de Colabaração, qu*xdo korver

arraso na §beração dos rteursos, l imitada a prorrogaçâo ao *x*r* perlodr: rlo afaso vcriíiearlo.

u§!:LA QUilllTÀ- r,0 rÂüÀM§NT(} §O§ §§C§!{TE§ § §ô§ SERyt§o§§§

ADMINI.§TRATIVOS

5.1 À §ecretaria culçrú à Unidarle Escolar o persoal docente" administra§vo *
pedagôgico s pâltc & administrativo, resrringindo-se estritamcntc necessr{riç tr§

desenvçlvimenlo de suas atividades firncioncis, de modo a sã§ !âver exlrdentts, eom ssssnçiô

do ônus de seus vencimeirlo6 al qual psrsebsrram se cstivessetn cm atividade no âmbiro da

órgão d* origen, de acordo corn o Critêrio dr Modulação.

§.2 A jornada para modd*ç&o do adrninisgativos que a :Uniilade §scolar

conveuiadÂ l}rli jus seni calculndo conhn'nr * contribuiçâo cornunitriria, rç*olhida p*l* U.E

conli:rme s*lculor do üliÉrio de nrodulaçâol

I. 10f;i parr ao instituiçôes que nâr eolxam ne*huma conribuição comunilaris:

?070 pua ns instimi$es que cob,ram aré R$ 1§§ {quiuze rrdr) e 50Yn pxrt as ins§t*içôes que

cobram acima de R§ 15,00 {qdrze reais) norxis.

lL Os servidores publieol &, que trâtâ esta cláusula quÊ prÉ§'*nem serviços ao

estabcleeinrenro de ersino convesindo somenle s*râo r«navidrx, dwanlc r: ano letivo,

combinaçii* prÉvia entre o* parrlcip*s ou anteripldo por sindicância fÊi§ pôla inq,§§§§

da §ubsecraarri* §egro*l da §.ducaçâo respectiva-

!l

§§,r.'{trir d, EÁ.ds d} §&§srno
Qsii§, â!!âidr, Ôe ?1. I lL §Orrl,xcYilr Nov.. üodtrü{í} tEP: ?a.óa3-o3& Oortui+ §oiô

TdGôo.: (§a;rfír§t,§
{



, III. Nas Unidadcs Escolarcs Conveniadas, ünculadas às Subsecretarias Rcgionais

de Educação crn quc houvcr exccdentc de pessoal administrativo efetivo, poder-se-á proccdcr a

sua modulação naquela unidade, conforme convenifua da SEDUC.

CLAUSULA SEXTA - AYAL o

ó.1 O prescnte Termo será ordinariamcnte reavaliado no mês de novembm, com

base no Estudo da Rede Estadual rcalizado pela §EDUC.

6.2 ExtrdoÍdiosriameülf o p.eserte Tenno de Cokboração poded ser reavaliado

a qualqusÍ tcmpo por conveaiôncio da SEDUC, gerando aditivo.

USULA A LEI§ EDUC.{CIONAIS

7.1 O cnsino scrá ministÍ.do corn esttita o§ssvâmia das normas legais

especíÍicas, cstabelccidas pelas legislagõ« Fedcrsl e Estaduat, cabeirdo à §ecrstaria da

Educaçâo exÊrcer a sua rcgulsmÊnteçâo e fiscalizaçâo, podendo rylicar sanções, inclusive

interrompendo o TeÍmo dc Colaboraçâo.

usuLA oITAvA- DA§ lrEDÂÇ

É vcdado a U.E. Conveniada durante a úg&cia do prescotc ajuste:

. Ccdcr suas instalações a tercciros para furciommento de outros cursos ou

quaisqucr outras atividades extra-ajuste, salvo para ateadimcato dc a@s quc üscm a intcgraçâo

da Escola com a comuddâdc local ou dc cunho formativo, voladas paÍa o crescimcntro da

comunidadc cscola4

. Utilizar os recursos prcvistos ern §nalidailcs divaÉas das estabclccidas no T,

de Colúoração, ainda quc cm carátcr de cmogência;

r Pagar despesas a tíhrlo ds taxas de adniaislr4ão ou similares;

. Pagar despcsas rcalizadas em dâl§ rntcrior ss pssteÍioÍ à vigência do Tcrmo dc

Colabora$o, salvo os pagamcntos cujo faro grrador da despesa teúa ocorrido dursnte a vigôncia

do instrumcato pactuado;
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. . PagâÍ dcspcsâs eoru tsxas bsncárias (tarifas de movimengção aii sontâ gorentc,

cobrança de cxlrato§, emixão de chcqucs, cn&e outÍos), mtrltas, juros ou concção monetária,

inclusive rcfercntês a prgarneÍttos de obrigações e eocargoe civis, rabalhistas, fiscais, tnbutários,

prcvidcnciários ou quaisquer ouüos, scndo quc os encargos quc porv€nsra venham a incidir

indevidamente quando da cxcução do objcto deverÀo seÍ c.r€ditâdoe pela instituição à coata;

. Trcspassâr ou ceder a cxecução do objcto do Tcrmo de Colabomçs exc.to para

üs conkâlâFes nccessáÍias â cxecuçào do pkno dc trabalho e obscn ados os principior da

administração púbüca:

. Sacar rocursos dâ conra cspccifica do Terrno dc Colaboração para pagamcnto cm

esPecie (rlinhçirs) dc dcspcsas;

. Realizar pegamenlos antecipadoe a fomecedores de bens e serviçor;

. Âltcrnr o objcto do Termo de Colaboraçôo rk forma a dçscaracteria{-lo;

. Rralizar dcgpças com púlicidade, sâlvo a de carátff cducativo, informativo ou

orientsção social, da qual oio coastcm nomes, símbolos ou imagens çe caracterizem promoção

pessoal e desde que prevista no phno dc trabalho.

NONA _ PL,{CÂ INDICÂTIVÂ

9.1 A Uddade §scolar convcniada obriga-sc a aÍixar, na hchada principal de seu

prcdio, uma placa indicativa dc U.E. Convcoiada denro das espccificaçôea fomecidas pcla

Secretaria de Estado da Educação.

USULA - DO REPÂ§§§ Dtr RECURSOS

10. I O rcpasse d€ recursosr conforme cronograma de desembolso, será realizado

sêmcstralmcnlc c tcrá como parâmctro básico o número apurado dc alunos no censo cscolar

ano anterior;

10.2 Por ocasiào da conclusão, denuncia, rescisão ou er(tinçào da pareeria, os

saldos financeiros remânssscnte§. inclusive os provenionrer das rççcitas obtidas ,lar aplisações

financeiras realizadas, serÀo devolvidos à administtação púb,lica no prazo improrrogável de

8.Grü.rL rb Srdo dê EdE*
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trinta dias,. sob pcna dc imcdiata instauÍação de tomada de contas espocial do rcsponúvel,

proüdcnciada pcla autoridade competente da administração pública

10.3 Toda a movimcnação de recursos no rârnbito da parccria scú realizada

mediantc trursferência clcEônica sujeita à idcnti§caçÀo do bcneficiririo final e à obrigatoriedadc

de depósito em sua conta bancária"

10.4 A liberação dos recursos destinados ãs cnüdada privadas Íilantrópicas csú

condicionada ao cumprimorto do estabelecido no art. 48 dâ Lci Fcdcral n 1 3.01 9/201 4.

USULA D CIMA PRIM}:IRA - DA PRESTÂ O DD CO§TÂS

I t . t É dwer da instituigâo co{nprovar que aplicou corretamsnte o recurso no

objeto do Tcrmo de ColaboraO§o c dcÍosnstrsr que o realizou com os roçuÍsos repâssÂdos e em

obediência às normas lcgais aplicÁveis à matêria, sob psm dc rejeição da despesa realizada.

I I .2 Â organização da sociedade civil pre.staú contas da boa e rcgular aplicação

dos rccursos reccbidos no prazo dc aÉ noycnta dias a partir do têrmino da vigência da pâÍceriâ

ou no final de cada exerclcio, 8€ a duraçâo da parceria excedcr um ano.

I I .3 A prcsteçâo dc contrs dos rccursos recebidoe dar-se-á aravés da entrega à

Conccdcnte dos documcatos fiscaio originais comprobatórios das despcsas ou eqúval€ntcs e

formulários, devidamente pre€nshidos e assinados, dea[o do prazo regulamatado no Tetmo

de Colaboração.

I I .4 A prestaçào de contas doc recursos rcccbidos deve scr organizada cm ordcm

cronológica de acordo com as mctas estabelecidas e acompanhada dos Beguintes docunrentos c

anexos: I ) Oficio de encaminhamcnio; 2) Rslató'rio circunstanciado do cumprimcnl,o do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordmador de despesa;4) Cópia do termo Íirmado

com indicação tta data de sua publicaçào; 5) Rslstório de execuçâo flsico-financeira; 6

DsÍnonstrativo da cxccuçâo da receita c da despcsa, evidenciando os rscursos recebidos cm

lransfcrência, a contrapartidâ, os rcndimcntos auÍeridos .râ âplicação dos tecursos no msrcado

financciro, quando for o caso, c os saldos; ?) Relaçâo dc pagamcrtos efetuÀdos com os rcsursos

da concedente e da insütuição, bein como dos prov*nioatee da aplicaçÀo linancsira; 8) Relação

dc bens permanentes adquiridos com oe recursoo da coacsd§ltü c da insütuição, bem como dos
(,
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provcnisntgs da aplicação financçia; 9) Relação de brns de consumo adquiridos com os

recursos da conccdente e da insítuiçilo, bem como dos provcnisnt€s da aplicaSo lnanccira:

l0) Relação dc scrviços de tcrceiros com os ÍGcursos da concedcnrc c dr instiurição, bcm como

dos provenientcs da aplicação financcirq I I ) Extrato da conla bancária especific4 do período

do recebimcnto do rccurso, demonstrando a conrâ zerada, q se for o caso, a conciliação bansiris;

§ecretaria dc Estado da Educaçâo; 12) Exuatos d! coara dc rylicaçâo finaaceirq cvidcnciando

(odo§ o§ rendimcntos auferidos no período e dcmonstnurdo â conte zeràdâ; 13) Copia do te,rmo

de aceitação definitiva da obrq trmos de mediçào, plenilLa orçamentária e projctos orccttivos,

quando o objcto üsar à realizaçâo de obra ou scrviço de engenharia; 14) Comprovante de

recolhimeoto do saldo de recursc ao Tcsouro Egatlual; t5) Cópia dos ajustcs fimrados, com os

respeclivos aditivos e publicaçõcs, quaodo for o caso; 16) Relaçâo de localização dos bcÍrs

adquiridos; l7) Notas §rcaidtlt*ras; l8) Rclatôrio iatográfico dos bcns adquiridos c obras

re*liàdas; 19) Relação de rreinsdos ou capaciüadoq quando for o caso; 20) Tcrmo de

compromisso por meio do qual a instituição fica obrigada a mants os doflmentos relacionados

ao Tcrmo dc Colaboraçâo pelo prazo de l0 (dez) ano§, contado da data cm quc foi aprovada a

pÍes6ção de contas.

I l.5 A prcstrçào de contas dcveá s€r eÍrtrsg§. impressa e, para Íins de regisro

intçrno da §eçrctaria dc Estado dc Educaçôo, em arquivo I§§ pcsquisivcl.

I I .6 Quando o objeto do Tcrmo de Colaboraçào visar à realizaçào de obras ou

serviços dc cngcnharia, o Convcncntc dcvc aprcscnur ainda os scguintes dmumentos: l)

Relaçào e medição dos scrviços cxccutados; 2) Termo de entrega/accitagão da obra ou scrviços

assinado5 p6ç urn cngcúeiro; 3) L:udo técaico de obras e serviços dc engenharia - Anexo VIU.

I 1.7 Constatada.s $tâtsq§er irregularidades no Termo de Colaboraçãq eerô feita

tliligência pela Conc€dertle s será fixado o prazo máximo de 30 (trint!) dias à insritui$o, I partir

dB dâtâ do rc€cbimcno da notificaçÀo, parz apresentação dc justificativas e alegaçõet dc

ou devolução dos rccuÍsos liberados, atualizados.

I I .8 Quando a prestaçào de contas nâo for etcamiúada no prazo convencionado,

a Conccdsntc Íixari o prazo máximo de 30 (trinta) dias À instiuição, a partir da data do

rccebimento da notiÍicaçào, y»ra quc scja aprcsenurla a prestafo dc contas, ou o recolhimento
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dos recurses. incluidos rendimcotos da aplicação no mercado Íinanceiro, acrescidos dejuros e

correção monetiiri4 à conLa da Concedenrc.

I L9 §m caso de nào lprrscnraçâo da prrsaçâo dc coatas Íinal, no prazo cstipulado

no Termo de colaboração, ou â preíação de conas não obtiver apovação, serão adotâdas

providàrcias por parte do ordcnador dc dcspcsa da unidade concodcntc para a instauraçào de

tomada de coatas especial para apraçÀo dos fatos, identificação dos responcáveis e

quantificaçâo do dano, scndo que *ste procedimento serii adotâdo nos casos de omissão nrr dever

de prestar coolas, dc ocorriocia d€ desfalquc ou desvio dc diúciro, belrs ou valorcs públicos e

«le prática de qualquú ato ilcgat ilcg{timo ou antieconômico de que resulre <lano ao Erário.

I l.l0 A presiaçâo dc contas rclariva à cxccução do ícmo dc colaboraçâo scrá

mcdiante a anrilise dos dosusentss previstos no pkro de uabalhq nox tsrmos do aÍt. 63 dâ Lsi

Fedcral no 13.019/2014, além do relatorio de exec!çâo do objcto, claborado pela organiza$o

da sociedade ciüI, contcndo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do

objcto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcrnçados c relatório de cxecuçáo

linanccira do termo de colaboraçâo, com a descriçào das dcspesae s ísccitâs slbtivãsrcntc

rçdlzaíar g suâ vinculação com a execuçio do objeo, na hipótese de deranmprimento de metâs

e resultados csÍabelccidos no plano de trabalho.

C U§ULÂ IMA §EGUND.{ - DO CUMPRIMENTO DÁ§ NORMÂS 
'A

§ECRETARTA

| 2. I Caberá ao estabelecimcnto de ensino acatar e cumprir lodas as oriantações e

diretrizes cmanadas da Secrctaria, estabelecida pela legislaçio espccífica, durantc a vigência do

Termo dc ColsboraÉo.

12.2 Qrunto à indicação do diretor das Unidades Escolares, será feia pc

rcprcsentante da Convso€ntc, com anuêacia da SEDUC.

D CTMÀ T§,RCEIRA _ DAS DISPOSI GfRAIS

l3.l Os docummtos inclusos nos sutos passam a scr paÍcs intcgrantcs dcstc

instrumento, indcpcndentsÍnente das suas transcriçõ€s;
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13.2 As alteraçõ€§ posleriores dos documentos ancxos supÍânlencionados

pssserÕo a ircsrporEr cs(es autoü apos apmvaçõo pclos órgãos compctcntcs;

l3'3 A Unidade Educlcional Convaiada dcvcrá súmctr-sc as Dirctrizcs Ânuais

da sccretaria dc Estado de Educaçâo c oricntaçôcs das coordcnações Rcgionais de Educação,

em todas as gucstôcs rclacionadae ao pedagógico, administrativo e relacional, bçrn como no quc

se rcfcrc ao n{rorero de alunos por sala os parâmetos dctcrminados nos critérios de modulaçào

inclusos nos autos;

13.4 O plano de rabalho da unidade escolar aprovado pela SEDUC, fani partc

integrantc rlcctc, e seÍi atualizado anualmcntc nos pcríodos detcrminados pela SEDUC como

condição de continuidadc ou rcnovação deste Termo, podcndo ser r€visto para alteração dc

valores ou de metas, msdisttte teÍmo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

USULA D QUARTA -DA CONCII,IAÇ O E MEDIAÇ o

l4.l As controvénias gvsnoalmcntc surgidas quanlo à formatização, cxecução ou

cnt€Írarnento do ajustc, scào súmftidss à tsntativa dc conciliaçào ou mediação no âmbiüo da

Câmara de Conciliaçto, Mcdiago c Aôitragcm da Administração Estadual (CCMA), na forma

da lri n' 9.307, de 23 de gctcmbro de 1996 e dâ lÊi Complcmotar Estadual n" 144, de 24 dc

julho de 2018.

USULA QUTNTA -DO COMPROMTSSO ARBITRAL

l5,l Os conflitos quc possam surgir relativamente ao aju§te, aca§o não pudcÍeÍn

ser cquacionados dc forma amigávcl, scrâo, no tocantc aos direitos patrimoniais disponíveis,

submetidos à aóitragcm, ns formâ da lri no 9.307, de 23 dc sctcmbro de 1996 e da Lei

Complernentar Estrdual no 144, de 24 de julho dc 2018, elegeirdo-se dcsde já paftr o §§u

Julgâmcnto a CÂMÂRA DE CONCILIAÇÀO, MEDIAÇÂO E ARBITRÂGEM DA

ADMINISTRAÇÃO E§TADUAL (CCMA), outoÍgando a csta os podercs para irdicar os

úibihos e renuusi&rdo expressasetie à jurisdição c tutela do Podcr Judiciário para julgamcnto

desses cnnÍlitos.
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[IStILA SEXTÀ - DA RES('I sÀo

16.l É facultado aos partlcipes a resciso do instrumento, a qualquer ternpo, por

alo dcvidamcnte justificado, e a alt€Íaçiio do Telmo de colaboração por meio de termo aditivo,

mediantc propostâ dcüdamcntc formalizgda e justiÍicadâ" a ser apresentada à concedente cm,

no minimo 60 (sessenu) dias anrcs do tennino de sua ügàrcia ou ao pÍa,,zo nele eetipulado.

16.2 Ocorrcndo a inadimplência de qualqucr d"s cliusulas, o prcscnrc ajustc

podeá scr rcscindido por ambas as partcs, que adotanl as providfocias adrrinirgady65 ds aco16s

com a legislação crn ügor.

16.3 Consumada a ocorrêlci*, a Secrenria determinani quando terminar o ano

letivo, o imediato retomo I Coordenaçao Regional de §ducaçâo de todo o pcsroal quc cstiver

prestaatlo scrviço à Unidadc Ercolar Convsniada.

USUt,A . DOS ONIISSOS

l7.l Os casos omissos scrio rcsolvidos pclos partícipcs, por mcio dc rcquerimento

forrnulado à SecÍst8ris da Edado dc Educaçâo, nos autroS I quc sc refersrn o prcscnte

instrumcntr.

USULA D OITAVA - DA VI CIÀ

l8.l O prescntc Tcrmo de Colaboraçã«r eni úgência de 12 (dozc) meses, contados

a panir da assioarura do mcsmo, podendo ser prorrogado mediante solicitsção e intcrcssc

.ornum íbq pEÍtes, por mcio dc termo aditivo.

I t.2 A pronogaçâo de oficio da vig&rcia do tsrno de colúoração dwc ssr fcitr

pcla administração publica quândo ela dcr cause a ahaso na liberação de rccursos

limitadas ao cxato periodo do a§Àso vcri§csdo.

l-l
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USI]I-A D CII!íA NONA _ NÂ PUBI,ICA o

l9.l O presentc teÍmo de cooperação tésnico pedagógico seni publicado cm

ex[aÍo no Diário Oficial do Estado de Goiás, nos tcnnos do anigo 38 da Lci Fedcral no

13,019/2014, corrando as despesas por conta da SEDUC.

CLÁU§ULÀ VIGÉsIMA - DO TÜRo

20.I O prcsente ajust€ tcm como foro a cidade dc Goiânia, Capital do Estado dc

Goiiis, onde scrâo dirimidas as pcndêlcias oriundas de sua aplicação, excluído qualqusr oulro.

Por cslarem justos c avcnçados, celcbra-se o presente instrumento, do qual se

extrasm 02 (duas) üas de igurl !eü, clrjo termo, depois de lido ç achado conformq vai assioado

pelos partlcipes e test0muÍhss pre§€nte§.

CABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCÁÇÂO, OÍn

Goiânia, de c-mrs:fp- de 2021 .

õ

PToF. APARECIDA DE FA §()ARES PERE,IR.'I
Sccreúria de Educação
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